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  Apresentação


  Nos últimos anos, tenho lido e editado no Brasil vários escritos de Luis Izcovich. Minha relação com suas milhares de páginas se modificou. Nesse tempo, decanta-se em mim a delicadeza e a importância de sua escrita.


  Em A identidade: escolha ou destino?, a voz de Luis Izcovich se faz ouvir pela transmissão da psicanálise em intensão. Explico-me: ao dedicar-se à psicanálise em extensão, é claro que trata da psicanálise em intensão. Não há psicanálise que não seja a prática da escuta clínica como inventada por Freud. É, portanto, a prática clínica que fica evidente na transmissão de Luis. Quando o ouvimos, quando o lemos, é em sua reflexão sobre a prática clínica que somos convidados a participar. Lê-se, ouve-se o psicanalista.


  Considero ainda que ouvir a voz é encontrar a autoria do texto. Luis Izcovich não somente escreve; ele se faz autor, compartilha com os que o escutam — leitura também é escuta — a construção de sua obra ao longo dos anos.


  A voz convoca. Ao longo dessas páginas, ele convoca a refletir sobre a prática analítica, sobre a queda das identificações em análise e o processo de criação de uma identidade que conte com o furo do real. Uma identidade pela qual o sujeito possa fazer-se nome, servindo-se dela.


  Nesta edição de “A identidade: escolha ou destino?” há três pontos de tradução que inovam e podem soar estranhos aos ouvidos acostumados às traduções que são feitas do vocabulário lacaniano em nosso país. Paulo Sérgio de Souza Jr., em seu minucioso trabalho como tradutor, ousou traduzir “savoir-faire” por “traquejo” e “savoir y faire”, expressão informal, por “ter as manhas”. Traduziu também “semblant” por “simulacro”. Ele propôs e sua escolha foi referendada pela editora. Justifico: temos em nossa língua – o português brasileiro – expressões que dão conta desses modos de se virar com os acontecimentos do sujeito. Para facilitar a leitura, deixamos anotadas as referidas expressões em francês a cada vez que essas novas propostas foram utilizadas.


  Espero que a clínica de cada um dos que se debrucem seja afetada pelas reflexões e aportes teóricos que Izcovich foi capaz de formalizar desde o exercício de seu desejo decidido.


  Fernanda Zacharewicz


  Abril de 2022


  Prefácio


  A atualidade do nosso mundo é marcada por uma questão antiga que, hoje em dia, não apenas ganha novas caras, mas também comporta um caráter de extrema importância: trata-se da identidade. Sem dúvida, na história da humanidade, jamais fomos confrontados de maneira tão aguda a esse decisivo desafio que diz respeito ao futuro do ser humano. Essa questão é igualmente crucial por dizer respeito ao futuro da psicanálise. Se os discursos sustentados atualmente pelas políticas sobre a identidade triunfarem, pode-se supor que isso irá se traduzir em reviravoltas sociais inéditas com garantido impacto na psicanálise. Por outro lado, há por onde esperar que a psicanálise tenha algo a dizer sobre os debates acerca da identidade que atravessam as nossas sociedades. Isso certamente é condição de subsistência para o discurso analítico, mas o que está em jogo concerne sobretudo ao que a psicanálise pode oferecer em termos de esclarecimento sobre essa questão.


  Com efeito, a psicanálise tem de se manifestar, para além da comunidade dos analistas e dos analisantes, a respeito de como ela entende o que é um ser humano e o que se pode esperar de um sujeito que, confrontado à experiência da análise, conseguiu reconhecer o que pode existir de mais obscuro em seu ser. Nesse sentido, este livro se propõe a ser uma contribuição para uma visão menos apaixonada sobre a questão da identidade.


  Até há não muito tempo, a identidade podia ser considerada algo ligado à filosofia ou à sociologia. Nosso contexto é, nesse sentido, bastante particular. A partir do momento em que se detectam sinais de retraimento numa comunidade humana, e que se procuram definições sobre o que seria o denominador comum de um grupo humano, a identidade se torna um fator fundamental na organização de uma sociedade. Isso tem uma repercussão no discurso social que possui uma incidência nas modalidades de laço social.


  O fato é que os sujeitos, sejam eles adultos ou crianças, são todos confrontados a uma pergunta que atravessa as análises: a de saber “quem sou?”. O que é singular é a resposta, que é própria de cada um. Acompanhando Freud, que aventava não haver grau de certeza no inconsciente, Lacan, nessa mesma perspectiva, frisou que “tudo é permitido ao inconsciente, exceto articular ‘logo, sou’”1.


  A questão, portanto, é a de uma prática de fala que permita o acesso a uma identidade que não seja a identificação com um grupo. Nosso objetivo será, portanto, abordar o que a psicanálise pode nos ensinar acerca do espinhoso problema da identidade; sobre a forma como a nossa época o trata, quais as soluções propostas e quais as suas consequências.


  Inevitavelmente, evocaremos fatos de discurso político, pois eles constituem uma tentativa de resolver o que os debates de identidade ocultam, a saber: questões econômicas. Mas constatamos, igualmente, que o discurso político tem uma incidência na concepção que as nossas sociedades possuem acerca da identidade. Comecemos, então, por meio essa questão que afeta os sujeitos em análise: o que é que embasa a orientação do discurso político, quais as suas incidências? Quais as suas raízes e os seus desafios? Em seguida, poderemos indagar como a psicanálise pode participar desse debate.


  Mas, para além do debate, cumpre notar que esses discursos não apenas reproduzem reivindicações sociais, como também se traduzem em efeitos que mudam a forma de viver. Dito de outro modo, não estamos mais no nível dos sinais de alarme, mas além. Quando Donald Trump, para fazer sua campanha presidencial, se serve do slogan America first, “Primeiro a América”, ele transmite a mensagem de que primeiro há a América, depois os demais, o resto do mundo. Com o seu sucesso nas eleições, isso nos demonstra que já estamos num outro mundo e num outro século. Não é uma causa, mas um importante sinal de que o mundo pendeu para o populismo. É um mundo dividido em dois compartimentos: nós primeiro, depois os outros. Não é mais Ocidente e Oriente, não é mais a Guerra Fria, é “nós primeiro”. O século XXI parece ser o século em que consigo reconhecer aqueles que são como eu e que vão constituir o “nós primeiro”. Mais quem é “nós”?


  O problema não se limita aos Estados Unidos. Agentes políticos no Reino Unido fizeram uma campanha que teve lá os seus frutos no que se refere ao Brexit. A ideia de deixar a Europa tinha a mesma base que os discursos de Trump. Era necessário proteger-se de um perigo encarnado pelo Outro na Europa e a melhor forma era criar um mundo dividido entre “nós” e “não nós”.


  No Reino Unido, o perigo viria do continente, do qual conviria se isolar. Sem dúvida, pelo fato de que, em inglês, isolated (isolado) provém de isle (ilha), isso tem uma incidência na posição inglesa frente ao Outro potencial invasor.


  Essa é uma história antiga na Inglaterra, e o espírito de conquista de Napoleão não desmente as razões, às vezes legítimas, de se proteger do Outro que vem do continente. Mas as razões ocultas do Brexit possuem outro nome. Na Europa atual, as pessoas não estão se protegendo das veleidades de invasão napoleônicas; o nome do invasor, hoje em dia, é a dita “crise dos migrantes”.


  Isso levou a fabricarem uma política ad hoc. É o que, em 2018, Theresa May, primeira-ministra do Reino Unido, designou como hostile environnement, “ambiente hostil”. Consiste numa ação: tornar a vida cotidiana tão complicada para os imigrantes que eles são compelidos a deixar o Reino Unido. Implicitamente, o que isso implica é a criação de uma subclasse, uma raça inferior: os que vagam sobre a terra.


  Percebe-se aí uma concepção homogênea à da política americana defendida por Trump. Ela visa reconhecer seus semelhantes. O que está em letra miúda é a questão de saber, antes de mais nada, quem somos nós, pois o Outro pode comportar um risco para a nossa vida. Foi também assim que deslizamentos de discurso foram aparecendo no Reino Unido.


  Basta ler os editoriais de alguns jornais historicamente marcados por uma visão de esquerda. Constata-se que do “Penso que…” — fórmula utilizada para começar uma frase de artigo de jornal pelo redator-chefe — passou-se para “Nós, ingleses, pensamos que…”


  É a instalação, na linguagem, de uma doutrina nacionalista baseada na possível identificação do que é esse “nós”. Como não ver aí um equivalente — ou, pelo menos, um eco — quando, na França, algumas pessoas aventam afirmar que as raízes francesas são cristãs? Certamente, essa frase não tem cabimento nem na linguagem, nem nos atos, mais constitui um sinal que tenta encontrar embasamento histórico para separar os franceses católicos — que seriam os verdadeiros franceses — dos franceses que professam outro culto religioso — e que, portanto, não seriam os verdadeiros. Ser francês e ser cristão: acaso são dois termos que andam de mãos dadas? Trata-se de um destino? Não há outras escolhas para ser francês? Não é estranho que, nesse contexto mundial, o primeiro-ministro israelense Benjamin Netanyahu promulgue, em 2018, uma lei segundo a qual apenas os judeus podem requerer nacionalidade israelense? — o que, na prática, exclui o acesso à nacionalidade e priva de direitos todos aqueles que são de outras confissões religiosas e que, no entanto, moram no país há gerações.


  Os fatos não são novos, evidentemente. Nossa história é repleta de exemplos que vão nessa mesma direção. Tomemos um que pode parecer engraçado. Quando, no passado, na Argentina, o presidente Juan Domingo Perón afirmou que, “para um argentino, não pode haver nada melhor que outro argentino”, ele estabeleceu num postulado discursivo as primícias de uma discriminação. Infelizmente, não se trata somente de uma adversidade da História. É possível se interrogar, com efeito, acerca das razões que o ser humano tem para colocar um grupo acima dos demais. É isso que vai nos levar a explorar as razões do que Freud designava como “narcisismo das pequenas diferenças”. Uma pequena diferença do outro que é o mesmo que eu, o idem, leva a fazer piadas e a encontrar nele os defeitos que percebo no espelho. No nível dos grupos humanos, isso assume a forma de que cada país pega como alvo um vizinho preciso para tentar depreciá-lo. Isso faz parte do humor entre países vizinhos. O que fica indicado é que o outro faz parte de si mesmo, mas é preciso que ele seja ligeiramente inferior. Mas acaso se pode localizar grandes diferenças entre um sujeito e seus semelhantes? De que ordem elas seriam?


  A grande diferença seria oferecida pela biologia, pela genética, pela tradição, pela história, pela religião? É aí que a psicanálise será igualmente convocada. Ela pode nós ensinar o que são as pequenas e as grandes diferenças; e, mais essencialmente, quais são as verdadeiras diferenças e as opções possíveis para estar junto de forma a participar de um destino comum.


  Mas uma questão se impõe de antemão: acaso é uma paixão que guia os humanos na direção de uma vontade de distinguir seus semelhantes daqueles que não o são no intuito de descriminar, destruir, rebaixar os que não pertencem ao “nós”? Em última instância, será que a paixão não é um outro nome para designar certas manifestações ligadas ao narcisismo? Lacan formulou ainda de outra forma, evocando a furiosa paixão do homem que é a de querer imprimir a sua imagem. É isso que nos leva de volta ao ódio. Pois o que mais a paixão furiosa designa senão ódio? Isso também coloca em relevo a outra vertente do fascínio, que não aquela que é exercida pela imagem: o fascínio por deixar a marca da sua própria imagem. O fascínio pela própria imagem se entrelaça ao ódio de forma a destruir tudo o que não é si-mesmo ou a extrapolar a imagem que nos vem do outro para tentar atingir o que seria o seu ser mais íntimo.


  Poderíamos tomar um exemplo que atravessa a história das civilizações. Com frequência, quando um povo se apodera da terra de um inimigo, ele destrói todas as imagens de forma a impor as imagens do povo que foi vitorioso. Sem o afeto do ódio, essa destruição — às vezes sistemática — se torna impossível de realizar.


  Mas se quisermos procurar o que é inédito em matéria de ódio e de exclusão, não se pode evitar a referência aos campos de concentração na Alemanha nazista, que só foram possíveis a partir de um fato discursivo, o da exclusão até o extermínio sistemático do que não era da raça ariana.


  Seria, por acaso, um acidente na História? Mesmo que se tenha formulado um “nunca mais!”, a nossa atualidade demonstra o contrário: as questões de raça não estão ausentes da política e da gestão dos grupos humanos. Lacan havia antecipado isto ao afirmar, nos anos 1970, a escalada do racismo e da segregação.


  E a psicanálise nisso tudo? Trata-se de apreender que, para a psicanálise, o tema da identidade está na base do que é o ser humano. Nesse sentido, a psicanálise constitui um laboratório que permite captar tanto o que se passa em nossa sociedade quanto, igualmente, como a experiência de uma análise pode afetar a relação que um sujeito possui com a identidade.


  Trata-se de uma questão com muitos níveis. Em primeiro lugar, será que nos servimos do termo identidade para designar o que é comum a um grupo ou, antes, o que constitui para cada um a sua identidade própria como ser humano? Ou acaso nos servimos desse termo para designar como cada um se situa enquanto homem ou enquanto mulher? Acaso essa identidade concerne ao sexo ao qual se pertence desde o nascimento, ou à posição que se assume em relação a esse sexo? Quid da escolha de parceiro? Nossa orientação sexual define a nossa identidade de homem ou de mulher? Não surpreende que os debates em torno da identidade digam igualmente respeito ao sexo, ainda que o discurso da nossa época prefira a expressão “identidade de gênero”. Com efeito, os debates sobre a identidade sexual tiveram como consequência a emergência de um novo termo: transidentidade veio substituir transexual e designar, pois, uma identidade sexual diferente do sexo designado no nascimento.


  Mas isto são só preliminares. A finalidade deste livro, para além de distinguir em que constitui a opção feita pela psicanálise em relação à identidade, consistirá em circunscrever a questão crucial de saber se a experiência de uma análise introduz algo de novo quanto à identidade de um sujeito, uma identidade que seria própria à travessia pela experiência da análise.


  O fato é que, para responder a essas questões, um percurso pelos textos de Freud e de Lacan é incontornável. A referência à clínica, verdadeiro termômetro do estado de uma sociedade, também será fundamental.


  Esse percurso impõe um outro, o do termo identificação. Pois é essencialmente pela travessia do plano das identificações que é possível acessar, na análise, o que é a verdadeira identidade do sujeito. Nesse percurso, colocaremos em evidência os laços entre a identidade e a identificação, mas também com o ódio e com o narcisismo, no intuito de circunscrever o que muda com a experiência de uma análise, o que se inventa para um sujeito, e quais as consequências de passar da paixão identitária a uma identidade que deixa espaço para a identidade do outro.


  O mesmo se aplica à identidade sexual. “A anatomia é o destino”, dizia Freud. Lacan, afirmando que a anatomia não é o destino, abre as portas para a escolha. Mas qual escolha? O que é possível escolher e até que ponto?


  Por outro lado, os termos “divisão subjetiva” ou “falta-em-ser” — que designam, para Lacan, a especificidade do ser falante — parecem objetar à ideia de uma identidade própria a cada um. O sujeito está condenado a viver na divisão entre o que ele é e o que ele acredita (ou gostaria de) ser, entre consciente e inconsciente, entre ideal e desejo?


  A questão é, pois, o lugar da psicanálise em nosso mundo hoje em dia, quando se multiplicam os sinais que mostram tentativas de estabelecimento de classes de homens que tentam identificar uma classe de sub-homens. No momento, então, em que um fascínio coletivo incide na distinção entre o que parece consigo e os outros, como não retornar àquilo que havia conduzido Freud, nos anos 1920, em seu retorno à hipnose não mais como método terapêutico, mas para evidenciar o modo de comportamento de um coletivo. Aliás, foi o que levou Lacan a evocar, em 19642, a realidade ascendente da fascinação coletiva para designar o momento em que Freud redigia o seu artigo.


  Estamos há quase um século das afirmações de Freud. Pareceu-nos essencial fazer um retorno à questão das identificações e da identidade para demonstrar o que a análise nos ensina, ou seja, que a verdade verdadeira, o mais real de um sujeito, se situa além das identificações, uma vez que o plano das identificações foi transposto.


  Nossa época, marcada pela tirania de criar classes com vistas a isolar a verdadeira identidade dos sujeitos — tirania da identidade, portanto —, levanta a questão da posição de cada um nisto que Étienne Balibar pôde enunciar como “uma escolha de civilização”. A psicanálise se inscreve nessa escolha seguindo os passos de Freud e de Lacan. O primeiro já demonstrava o laço fundamental entre o individual e o coletivo, assim como a perda de discernimento como efeito de uma identificação com um grupo; o segundo demonstrava que a psicanálise é uma hipnose ao contrário.


  Este livro se inscreve, portanto, como uma contribuição para uma escolha de civilização.


  –


  
    1 Jacques Lacan, Le Séminaire, livre XIV: “La logique du fantasme” [1966-67], Aula de 21 de dezembro de 1966; inédito.

  


  
    2 Jacques Lacan (1973) O seminário, livro 11: “Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise” [1964]. Trad. M. D. Magno. Rio de Janeiro: Zahar, 1988, p. 244.

  


  
1.

  

  A identidade, uma sina


  A identidade de tradição


  Somos obrigados a nos tornar o que foi programado para nós ou será que existe uma possibilidade de escolha? Mais fundamentalmente, em que consiste essa programação? É acerca dessa questão que a psicanálise é convocada a responder. Ela explora o que constitui a essência de cada um separando a parte que lhe vem do Outro.


  Primeiramente, esse Outro é o do discurso a partir do qual o sujeito se constitui. A amarra necessária do sujeito é, de início, proporcionada pelo Outro; é o que constitui o suporte de cada um e a bússola na existência.


  O que amarra não é simplesmente a repetição idêntica do que nos vem do discurso, mas sobretudo como cada um se insere na ordem dos discursos. A forma de se inserir necessita uma operação própria a cada um, que é a de se apropriar do que vem do Outro, depois encarná-lo.


  Esse termo encarnar, utilizado por Lacan, designa justamente o fato de que, para se apropriar do que o Outro veicula, é preciso que o discurso do Outro se inscreva no próprio corpo. É a partir daí que se pode dizer que o sujeito apresou suas amarras. Ele está fixado, ele sabe o que quer, ele sabe onde procurar o que deseja.


  Mas, paradoxalmente, o que ele sabe, ele o sabe a partir do que lhe foi transmitido. Daí a pergunta: qual a autenticidade deste saber que é saber do inconsciente? Até se chegou a forjar um nome para designar o que está programado para um sujeito desde antes de seu nascimento. Chama-se destino. Mas o que é exatamente o destino? A genética decerto é determinante para o nosso futuro, mas quem poderia ousar reduzir o destino de um ser humano à sua programação genética?


  Certamente há também o peso da história, as conjunturas de uma época, as contingências de uma situação, mas também há este fato fundamental descoberto por Freud, o inconsciente.


  O inconsciente compõe o destino, pois ele constitui a resposta ao que vem do Outro e que o sujeito transforma em discurso e em prática no decorrer de sua existência.


  Isso é o que justifica a presença da psicanálise em nosso mundo, ainda. Pois ela se coloca como a prática que permitiria dar a conhecer ao sujeito que o destino não está escrito de uma vez por todas no inconsciente.


  Coloca-se a questão do que constitui a essência de alguém: é, afinal, o fato de que se está programado de antemão, ou será que existe uma dimensão de escolha? Lacan percebeu logo de início, ao se indagar sobre o que deseja no sujeito: o sujeito é desejante, de fato; porém, no início ele deseja da forma como se identificou. Pois é o Outro nele quem deseja. O sujeito deseja, portanto, por procuração. E decerto a identificação constitui identidade. Sobre esse ponto, Lacan é explícito ao afirmar, no final de seu ensino, que “a identificação é o que se cristaliza numa identidade”3.


  Com isso, a questão se coloca: será que a única identidade possível seria uma identidade por identificação?


  Vamos retomar a partir do desejo do sujeito. Ele deseja, pois, como diz Lacan, na esteira de Spinoza, “o desejo é o desejo do Outro”. Isso é o que está na base de um primeiro nível que concerne à identificação; ela é um indício, no sentido do efeito, do laço social. A identificação é a relação do sujeito com o significante. Porém, tal como o significante, a identificação é trouxa, no sentido em que o sujeito toma para si, como uma evidência, algo que vem do Outro. A identificação é, portanto, fundamentada na noção do mesmo: é fazer o mesmo que o Outro.


  O destino familiar


  Abordemos a perspectiva clínica e tomemos o exemplo do caso do Homem dos Ratos, de Freud. Lacan se serve da expressão “constelação fatídica” para designar como, de um lado, a escolha amorosa do pai — que foi na direção de uma mulher rica não desejada em vez da mulher pobre, porém desejada — e, do outro, uma dívida não quitada pelo pai presidiram, desde antes do nascimento do sujeito, a sua sina. É o que a análise com Freud revela, e que Lacan soube formalizar por meio da função das identificações nesse sujeito. A “constelação fatídica” no Homem dos Ratos indica, portanto, a incidência inconsciente, os efeitos nos filhos, do vínculo do pai com o amor, com o desejo e com o gozo — que foram marcados, nesse pai, por uma renúncia ao desejo. Mas voltemos ao caso de uma forma mais precisa. Encontramos essa fala do pai do Homem dos Ratos dirigida ao filho: “Ele vai ser um grande homem ou um criminoso”. Esse é o tipo de frase que determina a sina de alguém. Pois nela há significantes que são significantes-mestre para o sujeito. Toda a sua vida é orientada por “ou ser um grande homem, ou ser um criminoso”. Isto forjou a sua fantasia e condicionou o seu futuro.


  Na mesma direção encontramos, a propósito de Gide, a seguinte formulação de Lacan: “em duas gerações de aliança protestante, as mulheres fazem dessa família um feudo de sectários da Reforma e um parque de cuidados maternos moralizantes”4. Depois encontramos a seguinte: “Do mesmo fatídico trio de feiticeiras que se representaram em seu destino”5. Constata-se a repetição do termo “fatídico”, que é um nome da sina.


  Mas, além disso, percebe-se justamente que, para Gide, o lugar ocupado pelas mulheres da família — e mais precisamente pela mãe, pela tia e pela prima — é essencial para a produção de uma posição subjetiva. Foi isso que forjou o seu destino, deixando pouco espaço para a escolha de um desejo.


  Já em “Os complexos familiares na formação do indivíduo”, Lacan afirma que a estrutura corresponde às linhas de força que orientam uma existência. É o momento em que Lacan começa a ministrar seu seminário. Ele então aborda as linhas de força que concernem à neurose obsessiva, indicando que “é a especificidade da união dos pais”. Porém, o que um sujeito sabe dessa união é ou pelo relato mítico dos pais, ou pelo entorno. Encontramos aí o que pode participar do destino do sujeito. Lacan considerou os efeitos de um dos pais sobre a criança — seja a mãe, seja o pai —, mas também a percepção que a criança possui a respeito do laço que mantêm os pais entre si. É assim que Lacan evoca, nesse texto, a relação entre os pais em termos de “desequilíbrios libidinais do casal”. Isso designa desejos incompatíveis. A questão gira em torno dos efeitos sobre a criança desses desequilíbrios libidinais e ao redor de um fato: “nenhuma lembrança permanece mais sensível para a criança que a confissão do caráter desarmônico de sua união”. É impressionante que Lacan frise: “nenhuma lembrança”. Quando é uma confissão, isso se torna a lembrança por excelência. A confissão indica uma transmissão efetiva, mas Lacan especifica uma outra forma de transmissão, através disto que ele chama de “as formas mais secretas de seu desentendimento” — logo, o segredo de sua união. Quando não há confissão, o desentendimento permanece secreto, o que também possui uma incidência fundamental no que vai advir para essa criança. E Lacan introduz essa outra expressão: “nenhuma conjuntura é mais favorável à identificação neurotizante”. Dito de outro modo, o que se passa entre os pais tem uma consequência decisiva quanto à escolha inconsciente da criança no que se refere à sua estrutura clínica. Lacan evoca igualmente “a percepção do sentido neurótico das barreiras que os separam”; dito de outro modo, a percepção que a criança tem das barreiras que separam os pais. E o que essas barreiras que separam os pais designam?


  A referência é explícita. Lacan a evoca nos seguintes termos: “a desarmonia sexual entre os pais”. É claro, quando se consideram esses termos — e sabemos a forma como Lacan, mais tarde, concebeu as relações entre os sexos —, é preciso nuançar. Com efeito, ele vai afirmar a inexistência da harmonia entre os sexos, chegando até o “não diálogo” entre os sexos. O fato de afirmar que “não há relação sexual” permite eliminar a referência à desarmonia sexual entre os pais evocada tão cedo por Lacan. Decerto ele se livra, em seguida, de toda concepção de uma harmonia sexual possível. Apesar disso, há uma constante em Lacan: a dos efeitos para a criança do desejo sexual entre os pais. A desarmonia é, portanto, examinada a partir da ideia do desejo sexual entre os pais. É por isso que nessa época ele demonstra, como sendo causal para as crianças por vir, a “tirania doméstica” da mulher, ao que acrescenta as “disposições do marido”. Percebe-se que não se trata de uma causalidade unilateral, mas da conjunção de uma causalidade dupla, relativa a uma estrutura do desejo no par parental. As “disposições do marido” concernem à acomodação à posição da esposa. Uma vez enunciadas as coisas nesse sentido, essa fórmula se torna particularmente interessante: “as harmonias mais obscuras que fazem da carreira do casamento o lugar escolhido da cultura das neuroses”. A fórmula é enigmática. O que quer dizer “harmonias mais obscuras”?6


  Isto remete ao pacto inconsciente entre os pais, ao que embasa a sua união, ao que faz com que um casal fique junto. Há um determinado número de razões pelas quais um casal fica junto, mas tem uma dimensão que permanece obscura. Talvez uma análise permita revelar um pouco mais as razões inconscientes que fazem com que se fique com fulano e não sicrano. Essa formulação é, portanto, uma resposta — talvez não satisfatória, mas que introduz a parte do inconsciente — ao que constitui o vínculo num casal: por que um casal fica junto, não se separa depois de certo tempo? As “harmonias mais obscuras” remetem ao encontro dos inconscientes. Mesmo se há razões conscientes para ficar com alguém, a indicação de “harmonias obscuras” indica que há razões que podem ser trazidas à luz, mas há outras que vão permanecer insondáveis.


  As razões que tornam o encontro entre dois inconscientes harmoniosa sempre possuem uma parte enigmática.


  O que se transmite de uma geração a outra


  Há o que se transmite de uma geração a outra, que passa pelo discurso explícito, e o que se transmite de outra forma que não pela palavra. Lacan foi tão obstinado a esse respeito que chegou ao ponto de formular a ideia de um pai traumático para cada neurótico, tirante o fato de que esse pai é inocente. Quer dizer que há uma transmissão que se opera sem que ele saiba. É o que permite estabelecer diferentes ordens e momentos quanto à transmissão que participa da sina de um sujeito.


  O primeiro tempo é aquele que Lacan chama de “constelação fatídica”, isto é, que antes mesmo de o sujeito vir ao mundo, há condições que preparam a neurose. O sujeito é determinado por essa constelação: não se trata de algo escrito nas estrelas, mas de alguma coisa que se passa na geração anterior. O segundo momento é, desta vez, uma cena que inclui o sujeito. Ela concerne à cena de gozo infantil que se torna o trauma do sujeito, trauma fundamental. O terceiro momento é o da reatualização. Se pegarmos o esquema do Homem dos Ratos, poderemos indicar que a reatualização concerne à reativação da neurose por meio do encontro com um gozo que coloca o sujeito nas mesmas condições que aquelas às quais havia sido confrontado o seu próprio pai. Com efeito, a reativação da neurose se produz no momento em que o sujeito está em manobras militares — como o pai, no momento em que havia contraído a dívida —, e no momento em que se trata de escolher uma mulher. Pode-se, então, admitir duas vertentes da identificação. A primeira concerne ao sujeito na medida em que identificado com o pai; é a vertente, evocada antes, que consiste em fazer da dívida do pai o seu sintoma. A outra vertente concerne à identificação com o gozo do outro; e esse segunda vertente, por sua vez, pode ser lida em três tempos.


  No primeiro tempo, “a constelação fatídica”, o que está em questão é o gozo do pai, o que Lacan formula em termos de uma ingratidão do pai para com o amigo em relação à dívida não quitada. É o indicador do que foi o gozo do pai.


  No segundo tempo, trata-se da escolha de gozo por parte do sujeito; escolha inconsciente que Freud vai tachar não em termos de gozo, mas da “grande curiosidade sexual” do Homem dos Ratos, quando criança, em relação às mulheres que dele se ocupavam para os cuidados corporais. Trata-se, portanto, do gozo da criança. O terceiro tempo é aquele que Lacan designa como “subjetivação forçada”, ou seja, o esforço para integrar a cena de gozo vinda de um relato de suplício — quando das manobras militares, o que o leva de volta às cenas do pai no exército — que reativa as coordenadas daquilo que foram, para o sujeito, as cenas de gozo do pai.


  No que passa de uma geração a outra, o que se transmite para além dos discursos, para além da educação, para além das normas, há algo de infinitamente mais secreto, mais obscuro, que compete ao inconsciente. Trata-se da relação do sujeito com os sintomas dos pais. Os sintomas dos pais são sintomas dos seus desejos, segundo a fórmula de Lacan que eu havia evocado: “as harmonias mais obscuras”. Isso concerne ao segredo de sua união, o desejo que presidiu ao seu encontro, mas também a esta dimensão frequentemente mal interpretada pelos analisantes: aquilo que, nos pais, permaneceu como desejo negligenciado; o desejo que, para um ou para outro do par parental, permaneceu atravessado; o desejo ao qual eles renunciaram, os desejos abandonados.


  Em referência ao Homem dos Ratos, Lacan também dá uma definição da neurose que já implica a referência à identidade: “Cada vez que ele se torna de certo modo idêntico a si próprio o parceiro se duplica”. Nesse caso, a duplicação se faz na forma da mulher rica ou da mulher pobre. A ideia é a seguinte — e ela também é reconhecível nas análises dos sujeitos obsessivos hoje em dia —: a cada vez que o sujeito consegue encontrar um equilíbrio — são esses os termos de Lacan na época —, como o equilíbrio moral e psíquico, no trabalho por exemplo, e que as queixas se apaziguam; que ele consegue e que ele está preparado para assumir a sua função; que ele se sente reconhecido, então surge, em primeiro plano, a divisão entre uma mulher e a outra — o que acarreta uma dúvida sobre a escolha. Lacan utiliza igualmente o termo diplopia para mostrar que o objeto de amor se duplica.


  Lacan vai acrescentar, a partir desse caso, que “idêntico a ele mesmo” é algo que se dá num contexto social determinado. Logo, não se trata apenas do sentimento de estar bem consigo mesmo; não se trata de estar em paz consigo. O que se impõe como necessário é assumir a sua função num laço com os outros. O fato é que isso prefigura — mesmo que haja diferenças importantes a frisar — uma fórmula que Lacan aventará vinte anos mais tarde sobre o que se pode esperar de uma análise, a saber: “a identidade de si consigo”, que desenvolveremos adiante.


  Observemos aqui que Lacan objeta à ideia de uma identidade em termos de estar em paz consigo mesmo. Isso fica muito nítido em sua postura em relação a Hegel com a sua proposição sobre o saber absoluto. Essa dialética hegeliana, segundo Lacan, é a conjunção de um simbólico com um real do qual já não há nada a esperar. Lacan define essa postura como a de um ser todo-consciência, de “um sujeito consumado em sua identidade consigo mesmo”7.


  Não é essa identidade que vai estar em questão no percurso analítico, tampouco será nos termos de um sujeito consumado que o nosso fio condutor se situa.


  Nossa orientação diverge no sentido de que o sujeito nunca está consumado. Pelo contrário, será possível demonstrar que o efeito de uma análise é a produção de um desejo consumado. Retomemos, pois, o termo “constelação fatídica”. Ele concerne ao que assume a função de comando do sujeito e o leva ao compromisso que o Outro (nesse caso, o pai), sem saber (logo, inocentemente), transmitiu ao filho e que determina a sua posição subjetiva. Só que a “constelação fatídica” não é a identidade do sujeito, ela é apenas o saber do inconsciente que toma o poder e traça uma sina. Freud se serve de outro termo, “escolha da neurose”, que pode se conectado à proposição de Lacan. Com efeito, “escolha da neurose” designa a escolha inconsciente do sujeito em relação à sua constelação fatídica.


  O que se prepara antes do nascimento é exemplificado de outra forma por Lacan a partir do seminário O sinthoma, no qual, a propósito de Joyce, ele aventa a fórmula “forclusão de fato”.


  Uma “forclusão de fato” indica, como a “constelação fatídica”, uma programação anterior ao nascimento do sujeito. Existe, no entanto, uma diferença entre estas duas expressões de Lacan: “constelação fatídica” e “forclusão de fato”. Ela se deve, primeiro, à diferença da programação. Que as condições de vinda ao mundo guiem o sujeito para uma modalidade de repetição da história (que é o caso do Homem dos Ratos) e que as condições não incluam a possibilidade de uma primeira inscrição do que estaria na base das repetições futuras (é o que falta, então, no caso de Joyce) não são a mesma coisa.


  Apesar disso, “constelação fatídica” e “forclusão de fato” — e até mesmo “trio fatídico” — são nomes da sina de um sujeito. As condições do que se prepara do lado do Outro, a “constelação fatídica”, quer dizer que, antes mesmo de o sujeito vir ao mundo, há condições que preparam a neurose. As condições podem chegar à “forclusão de fato” para Joyce, em que aquilo de que se trata é menos de uma condição que de uma causa suficiente.


  A “constelação fatídica” e a “forclusão de fato” não dizem, no entanto, o que constitui o verdadeiro arcabouço de cada um. Com efeito, a identidade não se resume ao destino programado pelo inconsciente. Nisso, as condições forjadas por uma determinada conjunção familiar preparam as condições de um desejo no sujeito, mas não substituem uma escolha do sujeito, que é decisiva. Por outro lado, isso levanta a questão de saber o que fixa uma identidade, ao passo que o sujeito está, por definição, na indeterminação. Constata-se, ainda, que aquilo que passa de uma geração a outra não estanca o sujeito numa certeza identitária.


  A indeterminação identitária


  Lacan explanou a incerteza subjetiva, própria ao ser falante, a partir de uma série de definições do sujeito que vão no sentido de uma incompletude. Assim, as proposições “sujeito dividido”, “falta-em-ser” ou “indeterminação subjetiva” colocam em evidência o fato fundamental de que um sujeito é confrontado à incerteza. Então, de onde lhe vem a certeza? O que faz com que o sujeito não seja uma falsa ilha, uma ilha à deriva, uma ilha sem amarra? O que é que amarra o sujeito?


  É algo que se constata com o fato de que cada demanda de análise emana, necessariamente, de alguém que tem uma pergunta. Toda pergunta é uma suspensão da certeza. Uma análise é uma resposta que permite o acesso a isso.


  Não se trata de algo para todos os sujeitos, certamente, pois a análise pode dar lugar a uma infinitização da pergunta, que fica a serviço de nunca poder concluir. Há, portanto, casos em que a pessoa se endereça ao analista sem uma pergunta; ou, ao contrário, há casos em que o sujeito não espera resposta e sustenta uma pergunta ao infinito: trata-se de uma pergunta que não constitui enigma, porque a disjunção entre o significante e o significado está ausente.


  A indeterminação, a vacilação, ou mesmo a oscilação indicam, pois, a dificuldade em ser; dificuldade representada pelo fato de que falta o significante derradeiro que diga quem o sujeito é. Dito de outro modo, a vacilação do ser indica, mais particularmente, a dificuldade de circunscrever o ser do sujeito, o seu núcleo, aquilo ao qual ele se segura ao máximo, o seu lugar mais íntimo e que é, ao mesmo tempo, o que o mantém.


  Há, portanto, desde o princípio, uma falta no nível dos significantes que constituem o sujeito. E é precisamente essa dimensão da falta que explica a vacilação do ser. É o que as suturas da identidade proporcionadas pelo discurso social tentam paliar.


  Suplementa-se a indeterminação identitária no que se refere ao ser a partir de uma ou várias identificações que representam a norma social. Isso se traduz igualmente na identidade sexual. A cada vez que a pessoa se coloca a questão do que ela deve fazer enquanto homem ou enquanto mulher, isso indica uma falha identitária que diz respeito ao ser sexual. Quem possui uma autoconfiança no que se refere à identidade não se coloca essa questão — este é notadamente o caso na transidentidade, termo que substitui transexual. Ao contrário, na indeterminação identitária, percebe-se que o recurso à identificação que suplementa a falta de identidade demonstra que se trata de uma dimensão relativa ao que faz laço. A pessoa entra num laço a partir de uma identificação que se extrai do Outro social. Se ela se aproxima da norma, partilha-a com as outras; porém, nesse caso, trata-se do laço determinado pelo discurso do mestre, um discurso que decreta o que é preciso fazer e varia conforme a época. O discurso do mestre diz, com efeito, o que é preciso fazer enquanto homem ou enquanto mulher — algo que, para o sujeito, é tranquilizador.
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